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NEGOCIAÇÃO 

Municípios e Estado tentam acordo dos repasses da saúde

Marcos Lemos, especial para o GD 

A situação dos repasses para a Saúde Básica nos municípios voltou a ser tema de intermináveis discussões no dia de ontem no Palácio Paiaguás.O secretário Chefe da Casa Civil, Pedro Nadaf e o presidente da Associação Mato-grossense dos Municípios - AMM, Valdecir Colle novamente tentaram chegar a um consenso a respeito dos efeitos da Lei 9.870/2012 que estipulo em 10% da Receita Corrente Líquida os repasses para os municípios.

“Estes recursos são insuficientes para atender a demanda”, disse o presidente da AMM, Valdecir Colle, mais conhecido como Chiquinho do Posto que reconheceu os esforços do governador Silval Barbosa (PMDB) e sua equipe para construir um entendimento, mas pontuou que a saúde da população não pode ser medida pelo montante de recursos disponível. Com a nova lei, os recursos que em 2012 chegaram próximos de R$ 155 milhões, dos quais apenas R$ 108 milhões foram repassados e o restante amortizado neste ano, acabaram reduzidos inicialmente para R$ 77 milhões e agora já estão próximos de R$ 83 milhões.

“O governo do Estado entende as dificuldades, mas não dá para se fazer compromissos que não serão cumpridos. Estabelecer um percentual foi a única maneira de se ter a certeza de que o estipulado será cumprido e pago”, assinalou o secretário Pedro Nadaf, que se comprometeu de sentar com a equipe econômica e discutir novas alternativas.

O presidente da AMM, Valdecir Colle, defendeu que 100% da saúde básica, mais 100% dos consórcios municipais e as 18 unidades hospitalares conveniadas com a Secretaria de Estado da Saúde fossem cobertas pelo Fundo Estadual de Saúde e os 10% estipulados, deixando de fora as OSSs, além de serviços de UTI, SAMU entre outros que teriam que ser custeados pelo Tesouro de Mato Grosso.

Acompanhe o GD também pelo Twitter: @portalgazeta
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ACÚMULO ILEGAL 

Médicos acumulam função

Sonia Fiori  / Da Redação 

Tribunal de Contas do Estado (TCE) determinou tomada de contas especial sobre a Secretaria de Saúde de Cuiabá, para apurar o acúmulo irregular de cargos públicos por 14 médicos no município. No voto, o relator, conselheiro Sérgio Ricardo, prevê ainda notificação de servidores, podendo chegar a 98 no Estado, e devolução ao erário de recursos públicos por acúmulo ilegal de função. A medida atinge outras cidades do Estado, como Várzea Grande, Chapada dos Guimarães, Santo Antônio do Leste, Poconé, Sinop e Nossa Senhora do Livramento. Secretário de Saúde da Capital, Kamil Fares, disse que estudará o assunto para se pronunciar...
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SAÚDE PÚBLICA 

Repasses voltam a pauta

Marcos Lemos  / Da Redação 

A situação dos repasses para a Saúde Básica nos municípios voltou a ser tema de intermináveis discussões no dia de ontem no Palácio Paiaguás. O secretário Chefe da Casa Civil, Pedro Nadaf e o presidente da Associação Mato-grossense dos Municípios - AMM, Valdecir Colle novamente tentaram chegar a um consenso a respeito dos efeitos da Lei 9.870/2012 que estipulo em 10% da Receita Corrente Líquida os repasses para os municípios...

Leia mais na edição impressa de A Gazeta, disponível neste Portal.
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Curso para Prática de Controle Social do SUS tem inscrição aberta até o dia 25 de abril


As inscrições vão até o dia 25 de abril, para o Curso Nacional de Ativação para o Desenvolvimento da Prática de Controle Social no SUS.O Curso é dirigido  a Conselheiros de Saúde que tem como objetivo reforçar  a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social.

O Curso é promovido pela  Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca - Fundação Oswaldo Cruz (ENSP/FIOCRUZ) em parceria com a Escola de Saúde Pública de Mato Grosso .

Mato Grosso  tem como meta promover a inscrição de  250 conselheiros, e  podem ser feitas diretamente no site da ensp: http://inscricao.ead.fiocruz.br/245 .

O curso será desenvolvido a partir de 04 unidades temáticas: participação social e democracia, gestão e financiamento, intersetorialidade e redes, sendo que, cada unidade será trabalhada a partir de um texto escrito e uma minissérie de 12 episódios que foi construída especialmente para o curso e será exibida também no Canal Saúde.

O Curso tem  início no dia 13/05/2013 o curso possui carga horária de 80 horas na modalidade a distância e 02 momentos presenciais que serão realizados em Cuiabá pela Escola de Saúde Pública de Mato Grosso. O custeio das despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação para os conselheiros que irão participar do curso é responsabilidade da ESPMT.

Os conselheiros que já efetivaram as inscrições on-line poderão entregar os documentos exigidos no Edital (cópia do RG e CPF e Carta de Indicação do Conselho - Anexo I) pelo correio no endereço da ESPMT ou entregar em mãos no primeiro momento presencial.

Para maiores informações é imprescindível que os conselheiros acessem e leiam o edital que está disponível no site http://www.ead.fiocruz.br/_downloads/edital1712v3.pdf e também na página da SES/MT.
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Ministério da Saúde facilita acesso à pílula do dia seguinte

O Conselho Federal de Medicina diz que não foi informado oficialmente

DA FOLHA DE S. PAULO

O governo federal distribuiu cerca de 175 mil cartilhas na rede pública de saúde com o objetivo de facilitar o acesso das mulheres à chamada pílula do dia seguinte.

É a primeira vez que o Ministério da Saúde dá orientações claras a médicos e enfermeiros de postos de saúde e hospitais sobre a distribuição do contraceptivo emergencial.

No livreto, o governo reforça que os comprimidos podem ser entregues por enfermeiros sem exigência de receita médica. A prescrição continua sendo obrigatória para venda nas farmácias, apesar de, na prática, a prescrição não ser exigida.

A Folha revelou em março de 2012 que o acesso à pílula era precário no SUS. A prática, muitas vezes, era exigir a receita médica, mas consultas com ginecologistas podiam demorar até dois meses.

A pílula do dia seguinte tem efeito contraceptivo até o quinto dia após uma relação sexual desprotegida.

"O benefício é tão absurdamente vantajoso que vale a pena. É uma forma de evitar aborto, porque evita uma gravidez indesejada", disse Helvécio Magalhães, secretário de Atenção à Saúde.

O Conselho Federal de Medicina diz que não foi informado oficialmente. Resolução da entidade diz que "cabe ao médico a responsabilidade pela prescrição [da pílula] como medida de prevenção" à gravidez indesejada. É possível, porém, que a norma seja reavaliada agora.

Apoio

A medida é apoiada pela Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia.

"No Brasil, muitas informações que chegam à população não são científicas, passam pelo crivo religioso.
Muitos dizem que a pílula do dia seguinte é abortiva, mesmo entre profissionais da saúde", declarou Olímpio Barbosa Moraes Filho, dirigente da entidade.

'Emergência'

A previsão é que neste ano sejam entregues cerca de 1 milhão de cartelas do levonorgestrel (pílula comprada e distribuída pelo ministério).

O governo alerta que o remédio não deve ser usado para substituir o método contraceptivo de rotina. E destaca ainda que as usuárias que receberem o medicamento devem receber também orientação sobre planejamento reprodutivo.

"O próprio nome já diz: é de 'emergência'. A pílula não deve ser entregue mecanicamente, tem que ser acompanhada de um processo educativo", afirma Ana Costa, presidente do Centro Brasileiro de Estudos de Saúde.
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Mochila é a vilã da saúde postural das crianças

Quanto menos detalhes a mochila tiver, melhor, pois será mais leve para transportar.
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Da Veja Viver Bem

A mochila é um acessório utilizado no mundo todo, por todas as faixas etárias, para auxiliar no transporte de alguma coisa. As crianças, na fase escolar, as utilizam para guardar o material que será levado para a sala de aula: livros, cadernos, fichários, estojos e o que mais couber. Cada vez mais coloridas e cheias de estilo, elas são desfiladas pelas crianças geralmente penduradas em um só ombro.

E aí começa o problema. A criança está em fase de desenvolvimento, por isso é muito importante prestar atenção na forma como ela utiliza a mochila. O excesso de peso pode levar a uma postura errada e causar problemas ortopédicos graves que irão acompanhar essa criança até a fase adulta.

Para os pais fica o alerta. Ao comprar uma nova mochila, devem observar o peso, que na maioria das vezes, já vem descriminado na etiqueta. No mercado podem ser encontradas mochilas de 0,4 Kg a 1,5 Kg. Além disso deve-se ficar atento ao que será colocado dentro, de preferência, apenas o material que será usado naquele dia. A recomendação médica é para que ninguém, criança, adolescente ou adulto carregue peso superior a 10% de seu peso corporal. Um estudo bastante recente demonstrou que a maioria das crianças em idade escolar não seguem essa recomendação e transportam peso superior ao desejado.

O constante excesso de peso carregado, principalmente pelos escolares, pode causar vícios posturais, dores musculares, fadiga, sobrecarga estrutural (como hipercifose – aparência de corcunda ou escoliose – desvio lateral da coluna), deformidades ósseas e até problemas no crescimento. Para evitar essas alterações é importante seguir algumas recomendações:

- A borda superior da mochila deve estar no nível do ombro e a borda inferior deve estar na direção da região lombar;

- Livros e cadernos maiores devem ser colocados na parte central para ficar mais em contato com as costas do aluno;

NUNCA utilizar a mochila apoiada em apenas um ombro. Distribuir o peso nas duas alças evita sobrecarregar apenas uma região da coluna e previne a instalação de um desequilíbrio muscular. De preferência, as duas alças devem ser largas e acolchoadas para reduzir o impacto da pressão nos ombros. 

- Caso o aluno esteja inclinando o corpo para frente, pode ser um indicativo de que a mochila está muito pesada;

- O cinto abdominal, se utilizado, deve manter a mochila bem próxima ao corpo, evitando que o peso puxe o aluno para trás;

- Quanto menos detalhes a mochila tiver, melhor, pois será mais leve para transportar.
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Postos estão sem geladeira para conservar as vacinas

ALECY ALVES
Da Reportagem

Nem todos os postos de saúde de Cuiabá oferecem a vacina contra a gripe durante o dia todo, como vem sendo anunciado. Quem procura algumas unidades antes das 8h30 ou depois das 15h30 pode ter que voltar para casa sem ser imunizado. 

Por falta de geladeira para armazenar as vacinas, o PSF do bairro Bela Vista, por exemplo, só começa a vacinar depois de 8h30 e encerra antes das 16hs. É que todos os dias pela manhã um funcionário da Secretaria de Saúde precisar levar as vacinas até o posto. Depois, volta para recolher as doses excedentes, para não estragarem por falta de refrigeração. 

Maria Catarina de Oliveira, 62 anos, que esteve nessa unidade ontem, por volta das 16h30, reclamou que não conseguiu ser imunizada. 

Ela conta que a informação sobre a falta de geladeira veio de uma funcionária do posto. O mesmo problema está sendo verificado no centro de saúde do bairro CPA IV. 

Até ontem pela manhã, o município de Cuiabá havia recebido menos da metade das doses previstas na campanha. Das 95 mil doses necessárias, somente 35 mil foram entregues. Entretanto, a Secretaria Estadual de Saúde informou que ontem mesmo, até o final da tarde, a Capital estaria abastecida com 70% das doses estimadas. 

A campanha se estende até o dia 26 deste mês. A meta da Secretaria Municipal de Saúde é imunizar cerca de 130 mil pessoas. 

Pode buscar a vacina gratuitamente nos postos de saúde pessoas com 60 anos ou mais, mulheres grávidas e com no máximo 45 dias após o parto, indígenas, profissionais da área de saúde e detentos. Também devem ser protegidas da gripe as crianças com idade entre 6 meses a dois anos. 

Antes do início da campanha, o Ministério da Saúde enviou pouco mais de 350 mil doses da vacina, cerca de 60% do total necessário, 613 mil. O restante deve chegar aqui na segunda semana da vacinação. 
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	SAÚDE EM CUIABÁ
Marco de 100 dias da administração Mauro Mendes tem 'harmonia' na Saúde
Administração vive momento de harmonia com o Sindicato dos médicos de Mato Grosso


ALIANA CAMARGO 


Nos 100 dias da sua gestão, marcado nesta quarta-feira (10), Mauro Mendes lançou oito leitos pediátricos no Hospital Santa Casa da Misericórdia e vive, até o momento, uma relação de harmonia com a categoria dos médicos. 

O chefe do Executivo coloca o setor da Saúde como prioritário em seu governo, já contratou pelo menos mais 60 médicos na rede básica de atendimento da saúde. E atuou para acelerar a construção do novo Pronto-Socorro de Cuiabá, um dos compromissos caros da campanha.

Mas esse “namoro” com a classe médica, que deflagrou no ano passado, greve na Região Metropolitana de Cuiabá, se deve algumas promessas de governo cumpridas. Porém, apesar de reconhecer os pontos positivos da atual gestão, a presidente do Sindicato dos Médicos de Mato Grosso (Sindimed), Elza Queiroz, esclarece que ainda falta muitas melhorias.

“Até agora eles não lançaram o concurso público para a categoria. Não houve a realização de mutirões para fazer exames especializados, pelo menos eu não vi”, explica Queiroz.

ATENDIMENTO

O atual secretário da pasta, Kamil Fares garantiu que nestes primeiros 100 dias de trabalho a prefeitura conseguiu dobrar o número de atendimento em policlínicas. “Registramos 35.500 atendimentos, sendo que no ano passado a média era de 16 mil”, assegura Fares.

Na questão do concurso público, existe uma peculiaridade no cenário da estabilidade no setor. Com a busca de Mendes para construir o novo pronto-socorro, o secretário-executivo de Atenção Básica do Ministério da Saúde, Helvécio Magalhães, sinalizou favorável ao aporte financeiro da União.

Porém, a contrapartida da prefeitura é mudar o regime jurídico da gestão. A recomendação é que se crie uma empresa pública de direito privado para gerir a saúde de Cuiabá. Essa forma de gestão passa a ser por CLT, e deixa a estabilidade por concurso público. 

Ainda na pauta de reivindicação, a médica confirma que há casos de agressões à funcionários na rede de atendimento público de saúde e que por isso, a segurança no setor não foi totalmente concluída.

SANTA CASA

O hospital conta a partir de agora com a readequação de oito leitos para pronto atendimento à crianças. O secretário Kamil Fares garantiu que vai ter recurso no valor de R$ 70 mil para ala pediátrica. 

O custo com a readequação foi no valor de R$ 800 mil com investimento da Secretaria de Estado de Educação e Ministério da Saúde.

Segundo o presidente da Santa Casa, Antônio Preza, os equipamentos já existiam no hospital, porém estavam subaproveitados. Com a ala reforma, os pacientes serão encaminhados através das policlínicas, disse Preza. 

O hospital de Cuiabá tem 500 funcionários e passa por dificuldades, já que está dentro da estimativa que coloca 70% das Santas Casas do país em situação de inadimplência. 

Preza esclarece que os R$ 2,2 milhões mensais que o hospital recebe não é suficiente para deixar em dias o FGTS, INSS e imposto de renda e por isso não há como retirar a certidão negativa. 

“Sem a certidão (negativa) não tem como acessar recursos”, justifica Preza.



WWW.hipernoticias.com.br
	Quarta, 17 de abril de 2013, 15h13
	Tamanho do texto A- A+

	PAIAGUÁS SOB CRÍTICAS
Brunetto chama o governo de ‘caloteiro’ e Pandolfi rechaça política de saúde pública
No mês passado, o governador Silval Barbosa (PMDB) anunciou liberação de R$ 72 milhões para serem distribuídos aos 141 municípios


Os deputados estaduais Ademir Bruneto (PT) e Márcio Pandolfi (PDT) teceram fortes críticas à saúde pública praticada no Estado pelo governo de Mato Grosso. Dessa vez os parlamentares atacaram os atrasos frequentes do Executivo aos municípios do repasse obrigatório que o Estado recebe da União com a condição de fazê-lo chegar às prefeituras.

“Esse é o calote institucionalizado que esse governo está cometendo em cima dos municípios”, acusou da tribuna na noite de terça-feira Ademir Bruneto. Ele se referia à Lei 9.880, aprovada na em dezembro de 2012, onde o governo passaria a reduzir pela metade o repasse aos municípios para ser investido na saúde.

Marcos Lopes/HiperNotícias
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Deputado Ademir Brunetto afirma que apesar de repasse, governo ainda tem que encaminhar mais recurso para saúde

No mês passado, o governador Silval Barbosa (PMDB) anunciou liberação de R$ 72 milhões para serem distribuídos aos 141 municípios. Entretanto, a verba não foi suficiente, uma vez que as reclamações parlamentares, especialmente os do interior do Estado, continuam fazendo barulho.

“Liberou 72 milhões de reais, mas faltam outros mais de 100 milhões de reais. O governo definitivamente não tem pago os municípios e oficializou o calote, por meio de uma Mensagem que teve aprovação da Assembleia”, disse Brunetto.

O pedetista Márcio Pandolfi, que já foi secretário de Saúde no município de Lucas do Rio Verde, também cobrou agilidade e principalmente o cumprimento pelo governo dos repasses.

O petista Brunetto chegou a defender em plenário que o “governo deveria ser responsabilizado criminalmente por todas as mortes decorrentes da falta de uma Saúde decente em Mato Grosso”.

GOVERNO SE DEFENDE

O líder do governo na Assembleia, Romoaldo Júnior (PMDB) rechaçou a existência de calote e informou que “o governo deve hoje aos municípios apenas 23 milhões de reais e que foram divididos em duas parcelas”.
 
“Pagou 50% e o restante ele vai fazer compensações, vai sentar com os municípios e com os consórcios. E dentro desse pacote está considerando a forma de fazer um programa de ambulâncias, cobrados principalmente pelos prefeitos que assumiram o mandato”.

Conforme o líder, o governo limitou os repasses em apenas 10% do valor total, “porque ele só pode cumprir 10%, não adianta querer passar aquilo que ele não tem”. 

Segundo o peemedebista, “é importante lembrar que quando o Sival assumiu, já existia atraso aos municípios, e agravou porque o Silval abriu, em seus três anos de governo, 500 leitos, o que onerou a saúde”, argumenta Romoaldo.
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CAOS NA SAÚDE

Brunetto volta a atacar Silval e "responsabiliza" governo por mortes

O deputado cobrou ação do MPE para apurar atrasos nos repasses aos municípios

RepórterMT 
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Polêmico, o deputado dispara críticas semanais ao governador Silval Barbosa

RENAN MARCEL
“Ele [o governo estadual] devia ser responsabilizado criminalmente pelas mortes que acontecem no dia a dia dos hospitais por falta de atendimento e por falta de condições de trabalho”. A afirmação é do deputado Ademir Brunetto (PT) e foi feita na sessão noturna dessa terça-feira (16), na Assembleia Legislativa. Polêmico, o deputado disparou críticas ao governador Silval Barbosa (PMDB) por causa do atraso nos repasses das verbas da Saúde aos municípios de Mato Grosso.

 

“Eu não posso aceitar a expressão de que o governador agora pretende pagar a conta dos municípios, porque isso não me conforta, principalmente quando nós já pactuamos, repactuamos e repactuamos mais de dez vezes com o Governo a liquidação dessas pendências com os municípios e não aconteceu até hoje”, bradou o petista. 
 

Brunetto chegou a dizer que falta de vergonha ao governo e cobrou mais atenção e prioridade  à saúde em inflamado discurso.
 

O deputado também apontou o dedo para Ministério Público (MP), cobrando ações mais enfáticas do órgão no que se refere à saúde pública do estado. Segundo o parlamentar, o Estado recebe recursos do Governo Federal, mas não repassa aos municípios. 

 

“Deveria haver uma intervenção mais séria do MP, eles fazem tantas intervenções no MT Integrado e em outras coisas, esse sim era necessário uma intervenção mais séria, porque não podemos conviver com uma situação que nos envorganha de tamanha maneira”, disse. 
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